
SINDIJUDICIÁRIO REALIZA AGE 16/06
SEMANA 19/06 A 23/06 - 2023

O Sindijudiciário/ES realizou, na sexta-feira, 16/06, a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) Híbrida (presencial e 
virtual) para tratar acerca da filiação à Associação dos Servidores do Poder Judiciário Brasileiro (ASJB) e 
apresentação da proposta de regulamentação do Plano de Saúde da Resolução 294/2019 do CNJ contida na 
Resolução 13/2023 do e. TJES.

A filiação à Associação dos Servidores do Poder Judiciário Brasileiro (ASJB) tem por objetivo garantir a 
representação jurídica dos trabalhadores dos Judiciários estaduais, com legitimidade processual para propor, 
junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) e outras ações. Isso porque 
nenhum sindicato, nem mesmo a Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário nos Estados (Fenajud), 
detém legitimidade processual para cumprir esse papel.

Foi apresentado a proposta de regulamentação da Resolução 294/2019 do CNJ, contida na Resolução 13/2023 do 
e. TJES, realizada pela diretoria e defendida com a Presidência e os desembargadores do TJES. Para ver a proposta 
(CLIQUE AQUI). Foram explicados a metodologia e os cálculos utilizados. Também foi informado que foi 
protocolada solicitação de cumprimento da alteração da Resolução 294/2019 do CNJ (CLIQUE AQUI).

A AGE teve a participação de centenas de servidores, e ficou deliberado:

➡️ Autorização a filiação à Associação dos Servidores do Poder Judiciário Brasileiro – ASJB.

➡️ Continuar as negociações com a administração do TJES acerca do Plano de saúde para servidores, tendo prazo 
até o dia 30/06. Com ou sem manifestação da administração, realizar AGE no dia 07/07 para deliberação da 
categoria, mantendo a AGE em caráter permanente.

Ao final foram esclarecidos todos os pontos acerca das promoções, jurídico individual e coletivo, bem como 
informativos de naturezas diversas.

Mais uma vez, agradecemos imensamente a confiança de todos que participaram, vamos continuar fortalecendo, 
ainda mais, a nossa luta.

Por todos os nossos direitos!

A Diretoria.
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https://www.sindjud.com.br/wp-content/uploads/2023/06/2023.00.234.272-Oficio-Plano-de-Saude.pdf
https://www.sindjud.com.br/wp-content/uploads/2023/06/2023.00.299.555-1.pdf
https://www.sindjud.com.br/sindijudiciario-realiza-age-16-06/


IMPLEMENTAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 2019
SEMANA 19/06 A 23/06 - 2023

Conquistamos mais uma importante vitória em favor de todos os Servidores do PJES! A concretização da 
implementação da Promoção 2019. Informação que adiantamos na AGE de sexta-feira, 16/06.

Após várias reuniões produtivas com a administração do TJES, apresentações demonstrando a necessidade do 
pagamento das promoções em especial desta, pois são os servidores que estão no início da carreira e que há anos 
aguardavam ser promovidos, sendo esta somente a segunda promoção.

Com a sensibilidade do Presidente do TJES, Desembargador Fabio Clem de Oliveira, e o apoio do Pleno nesta 
demanda, inclusive com a suplementação orçamentária junto ao governo do Estado, foi possível efetivar a tão 
aguardada promoção.

Com isso, nesta segunda-feira, 19/06, foi publicado no Diário da Justiça o ATO Nº 774/2023 (CLIQUE AQUI) que 
promove os servidores relacionados nos termos do Ato nº 242/2023, de 16/02/2023, com efeitos financeiros a 
partir de 01 de janeiro de 2023.

Também foram promovidos os servidores inativos, exonerados e falecidos, porém ativos no período aquisitivo 
relativo à Promoção 2019 (01/07/2017 a 30/06/2019), com efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2023, 
conforme o ATO Nº 773/2023 publicado no diário da justiça (CLIQUE AQUI).

A partir da implementação, os servidores terão o aumento na remuneração e, ainda, para os nossos filiados, 
vamos providenciar as ações efetivas para o recebimento do retroativo a partir de 02/08/2019 (parcelas 
compreendidas dentro do MS 0023167-86.2019.8.08.000) e do período anterior ao MS.

Nossos advogados se encontram à disposição para tirar eventuais dúvidas, posteriormente entraremos em contato 
solicitando os documentos necessários para o recebimento dos passivos.
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https://sistemas.tjes.jus.br/ediario/index.php/component/ediario/?view=content&id=1545053
https://sistemas.tjes.jus.br/ediario/index.php/component/ediario/?view=content&id=1545050
https://www.sindjud.com.br/implementacao-da-promocao-de-2019/


SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTINUARÁ INJUSTA
SEMANA 19/06 A 23/06 - 2023

O Diretor de Organização e Planejamento e Diretor do DIEESE ES, Marcos Fabre, participou nesta segunda-feira 
(19) do Seminário sobre a Reforma Tributária promovido pela Bancada Federal Capixaba, Câmara Federal e 
Assembleia Legislativa.

Em sua fala, Fabre destacou que a Justiça Fiscal só será possível se a sua forma for invertida, já que hoje é 
regressiva, incidindo sobre o consumo e sobre o salário/remuneração dos que ganham menos, em detrimento de 
bens de luxo, rendas mais altas e grandes fortunas. Ele exemplificou que a energia elétrica é taxada em mais de 
40%, enquanto bens de luxo são isentos ou possuem carga tributária mínima, e que quem paga o imposto é o 
cidadão, o consumidor, e não as empresas, já que todos esses custos são repassados ao bem ou serviço.

Ele destacou que o custo da cesta básica em Vitória, com base em dados de maio do DIEESE, é de R$ 706,06, 
sendo a sexta mais cara em comparação com 17 capitais medidas. Em comparação com o salário mínimo, seria 
necessário trabalhar mais 113 horas para adquiri-la.

O salário mínimo, aliás, que deveria obedecer ao texto constitucional para suprir as despesas do trabalhador e de 
sua família, deveria ser de R$ 6.652,09, ou seja, 5,04 vezes o mínimo atual, de acordo com a Pesquisa Nacional da 
Cesta Básica de Alimentos (PNCBA), publicada em 06/06.

Em sua resposta, o deputado Reginaldo Lopes (PT-MG), presidente do Grupo de Trabalho (GT) da Câmara para 
análise das Propostas de Emenda à Constituição (PECs) 45/19 e 110/19, respondeu que a proposta é de que a 
carga tributária não seja aumentada, e que mecanismos do tipo “cashback” podem ser utilizados como forma de 
compensação e garantia de maior focalização para benefícios tributários às camadas menos favorecidas da 
população, em comparação com a desoneração dos produtos da cesta básica atualmente em vigor, e que a 
reforma tem a possibilidade de impulsionar o crescimento e aumentar a renda nos próximos anos.

Em relação à fala das autoridades do estado que enalteceram a situação fiscal do estado, acreditamos que não se 
pode falar em regularidade fiscal se o estado e alguns de seus entes continuarem negando os direitos dos 
servidores.
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https://www.sindjud.com.br/situacao-tributaria-continuara-injusta/


ATENÇÃO, SERVIDORES! PRAZO PARA ENTREGA DE DECLARAÇÃO 
DE BENS E VALORES VAI ATÉ 30 DE JUNHO.

SEMANA 19/06 A 23/06 - 2023

Está disponível até o dia 30 de junho o sistema eletrônico de bens e valores para o envio das declarações de bens 
e valores referente ao exercício de 2023 (ano calendário 2022).

O envio das declarações se deve ao cumprimento da Recomendação nº 10/2013 da Corregedoria Nacional de 
Justiça, além da determinação do Ato Normativo Conjunto nº 12/2014, em que magistrados e servidores do Poder 
Judiciário devem entregar, por meio eletrônico, a Declaração de Bens e Valores ao Tribunal.

Para encaminhar as declarações de Bens e Valores, os Servidores deverão seguir o seguinte caminho de acesso 
conforme abaixo:

1. No site do Tribunal de Justiça do Espírito Santo acesse a área da intranet fazendo seu login.

2. Dentro da Intranet, escolha a opção “Sistemas Administrativos”.
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https://www.sindjud.com.br/atencao-servidores-prazo-para-entrega-de-declaracao-de-bens-e-valores-vai-ate-30-de-junho/


CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE DEFINIDO
SEMANA 19/06 A 23/06 - 2023

O presidente do TJES, Desembargador Fabio Clem de Oliveira, proferiu decisão acompanhando o acórdão do 
Conselho da Magistratura quanto ao critério da antiguidade para fins de elaboração da listagem para o processo 
de remoção dos servidores (clique aqui).

O critério estabelecido anteriormente pelo Conselho e confirmado agora pela presidência do TJES é o da 
antiguidade na entrância e no cargo.

Relembramos que o sindicato não poderá atuar no caso, pois, poderá haver conflito entre servidores quanto à 
interpretação da decisão.

Os processos agora seguem para a Secretaria de Gestão de Pessoas para elaboração das listas.
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https://www.sindjud.com.br/criterio-de-antiguidade-definido/
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